
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.450 - MS (2008/0147501-6)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUIZ MARCELO DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROMANI PATUSSI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
IRREGULARIDADE NÃO CONFIGURADA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. ADMISSIBILIDADE. MP 
1.963-17/2000. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. 
MORA CARACTERIZADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não incidem as Súmulas 05 e 07 do STJ e 282 do STF quando 
discutir-se apenas matéria de direito, devidamente prequestionada, ainda que 
implicitamente.
2. Este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que "é desnecessária 
a autenticação de cópia de procuração e de substabelecimento, porquanto 
se presumem verdadeiros os documentos juntados aos autos pelas partes, 
cabendo a elas argüir a falsidade" (EREsp 725.740/PA, Rel. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 08.02.2010). 
Inaplicabilidade da Súmula 115 do STJ.
3. Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não se 
sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto 22.626/1933), em 
consonância com a Súmula 596/STF, sendo inaplicáveis, também, os arts. 
406 e 591 do CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos juros 
compensatórios em patamar superior a 12% ao ano não indica abusividade. 
Para tanto, é necessário estar efetivamente comprovado nos autos a 
exorbitância das taxas cobradas em relação à taxa média do mercado 
específica para a operação efetuada, oportunidade na qual a revisão judicial 
é permitida, pois demonstrados o desequilíbrio contratual do consumidor e a 
obtenção de lucros excessivos pela instituição financeira. 
4. Consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a cobrança da capitalização mensal de juros, desde que pactuada, 
nos contratos bancários celebrados após a edição da Medida Provisória nº 
1.963-17, de 30 de março de 2000 (MP n. 2.170-36/2001).
5. A cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de permanência 
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não é potestativa, devendo ser calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com a espécie da 
operação, limitada à taxa do contrato, sendo admitida, apenas, no período 
de inadimplência, desde que não cumulada com os encargos da normalidade 
(juros remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos 
moratórios (juros de mora e multa contratual). Inteligência das Súmulas 30, 
294 e 296 do STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy 
Andrighi, Massami Uyeda (Presidente), Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram 
com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.450 - MS (2008/0147501-6)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUIZ MARCELO DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROMANI PATUSSI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LUIZ MARCELO DA SILVA, contra a r. decisão de fls. 234/237, 

que deu provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer a decisão de primeiro grau.

O agravante, nas razões recursais, formula as seguintes alegações:  a) irregularidade de 

representação processual da instituição financeira, porquanto a procuração juntada aos autos 

não estava autenticada, sendo mera cópia, o que atrai a Súmula 115 do STJ; b) ausência de 

prequestionamento dos dispositivos legais apontados na petição recursal do especial referentes 

à capitalização de juros e à comissão de permanência; c) incidência das Súmulas 05 e 07 do 

STJ; d) abusividade dos juros remuneratórios, devendo a taxa ser limitada a 12% ao ano; e) 

ilegalidade da capitalização mensal de juros; e f) inidoneidade da comissão de permanência 

(fls. 241/258).

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.450 - MS (2008/0147501-6)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : LUIZ MARCELO DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROMANI PATUSSI E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas nas razões 

do regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

De início, o recurso especial preencheu todos os requisitos de admissibilidade, por isso 

foi conhecido e provido.

Com efeito, não incide, na hipótese dos autos, a Súmula 115 do STJ, já que "é 

desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de substabelecimento, porquanto se 

presumem verdadeiros os documentos juntados aos autos pelas partes, cabendo a elas argüir a 

falsidade" (EREsp 725.740/PA, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 

ESPECIAL, DJe 08.02.2010).

Outrossim, a matéria constante nos dispositivos legais tidos como violados foi 

devidamente apreciada pelo Tribunal a quo, pelo que se constata a ocorrência do 

prequestionamento, ainda que implícito, não havendo, ainda, qualquer necessidade de 

revolvimento de questões fático-probatórias, visto que os temas sob exame são de direito, 

sendo de repelir os óbices das Súmulas 05 e 07 do STJ.

No mais, como consignado na decisão agravada, quanto aos juros remuneratórios, as 

instituições financeiras não se sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto 

22.626/1933), em consonância com a Súmula 596/STF, sendo inaplicáveis, também, os arts. 

406 e 591 do CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos juros compensatórios em 

patamar superior a 12% ao ano não indica abusividade. Para tanto, é necessário estar 
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efetivamente comprovado nos autos a exorbitância das taxas cobradas em relação à taxa 

média do mercado específica para a operação efetuada, oportunidade na qual a revisão 

judicial é permitida, pois demonstrados o desequilíbrio contratual do consumidor e a obtenção 

de lucros excessivos pela instituição financeira. 

No caso dos autos, não restou demonstrada a abusividade, pelo que prevalecem as 

taxas contratadas. A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO 
JULGAMENTO
(...)
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 
só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
(...)
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 
1.061.530/RS) 

A menção a artigo de lei, sem a demonstração das razões de 
inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso especial, em razão da 
sua deficiente fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF. 

O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF. 

Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão 
recorrido. 

Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta 
Corte tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não 
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva na 
hipótese. 
(...)
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Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 

declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e 
ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.

Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 10.03.2009). 

No atinente ao anatocismo, consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, é possível a cobrança da capitalização mensal de juros, desde que pactuada, nos 

contratos bancários celebrados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de 

março de 2000 (MP n. 2.170-36/2001) (cf. AgRg no REsp 1.028.327/MS, Rel. Min. 

CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), DJe 26.02.2009 e AgRg no REsp 995.990/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, DJe 02.02.2009). 

No concernente à comissão de permanência, segundo entendimento sedimentado nesta 

Corte Superior, a cláusula contratual que prevê a sua cobrança não é potestativa, devendo ser 

calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com 

a espécie da operação, limitada à taxa do contrato, sendo admitida, apenas, no período de 

inadimplência, desde que não cumulada com os encargos da normalidade (juros 

remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros de mora e 

multa contratual). Inteligência das Súmulas 30, 294 e 296 do STJ. A respeito: 

RECURSO REPETITIVO. COMISSÃO. PERMANÊNCIA.
A Seção, ao julgar recursos representativos de controvérsia (art. 543-C do 
CPC e Res. n. 8/2008-STJ), conheceu parcialmente dos recursos especiais nos 
termos do voto da Min. Relatora e, por maioria, com relação à cobrança da 
comissão de permanência, deu-lhes provimento em maior extensão, adotando o 
voto do Min. João Otávio de Noronha. Reafirmou a Seção o entendimento 
jurisprudencial de ser é válida a cláusula que prevê a cobrança da comissão de 
permanência para o período de inadimplência desde que não cumulada com os 
juros moratórios, a multa moratória ou a correção monetária (Súms. ns. 30 e 
296 do STJ). A comissão de permanência só é legal se calculada pela taxa 
média dos juros de mercado apurada pela Banco Central (Súm. n. 294/STJ). 
Ressaltou-se, ainda, que, em casos de abuso na cobrança da comissão de 
permanência, a aferição da sua legalidade há de ser feita diante do caso 
concreto pelo juiz, que irá analisar e verificar se a cláusula ajustada discrepa 
da taxa média de mercado, causando um injusto e pesado ônus ao consumidor. 
Note-se que o valor da comissão de permanência varia conforme a instituição 
bancária. Por isso, a Min. Relatora, vencida nesse ponto, votou pela nulidade 
da cláusula que estabelece a comissão de permanência, considerou a 
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insegurança até quanto à sua definição; para ela, as taxas eram discrepantes e 
haveria falta de regulamentação relativa à sua composição, fato que, na sua 
opinião, ofenderia os princípios do CDC. (REsp 1.058.114/RS, Rel. para 
acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, julgado em 
12.8.2009 - Informativo de Jurisprudência do STJ nº 402)

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ARGÜIÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS. 
LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO. CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
COBRANÇA. ADMISSIBILIDADE.
(...)
4. Vencido o prazo para pagamento da dívida, admite-se a cobrança de 
comissão de permanência. A taxa, porém, será a média do mercado, apurada 
pelo Banco Central do Brasil, desde que limitada ao percentual do contrato, 
não se permitindo cumulação com juros remuneratórios ou moratórios, 
correção monetária ou multa contratual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.046.014/MS, Rel. Min. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), DJe 16.02.2009) 

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações do agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0147501-6 REsp 1.070.450 / MS

Números Origem:  1061250709  20080013458  20080013458000100

EM MESA JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ALEXANDRE ROMANI PATUSSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUIZ MARCELO DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ MARCELO DA SILVA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ALEXANDRE ROMANI PATUSSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda 
(Presidente), Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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